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de O’Donnell (1998), e avaliar c





se “um 

círculo fechado que concentrava o poder e dificultava o acesso de outros indivíduos”, cujos 

(1995, p. 145), assevera que no “funcionário de índole patrimonial” a própria gestão política se 



converte em assunto de interesse privado, de modo que “cargos e benefícios são tratados como 

direitos pessoais”, e não como os interesses objetivos e a especialização funcional que 

a “déficits crônicos nas finanças públicas” e à “precária prestação de serviços”, descrevendo 



Carvalho Filho, 2023).

Para Spitzcovsky (2024, p. 178), o termo indica “desonestidade administrativa”, ou 

ressalva que, quando a improbidade é tratada como “ilícito sancionável”, ela dei

sinônimo de imoralidade, porque alcança sentido mais amplo e mais preciso, “abrangendo não 

só atos desonestos, mas também atos ilegais em geral”.



efeitos, reveladora da “inabilitação moral e do desvio ético do agente” 

este “rompe com o compromisso de obediência aos deveres inerentes à sua função”, servindo

na “obtenção de vantagens patrimoniais indevidas às expensas do erário”, no “exercício nocivo 

de funções públicas”, no tráfico de influência e no favorecimento de poucos em detrimento

a como “princípio constitucional regente de toda a Administração” e prevendo, desde logo, no 



o qual a “legitimidade democrática não se esgota na realização de eleições periódicas”, 

dependendo também de “mecanismos institucionais que assegurem a sujeição dos governantes 

e ao interesse público” 

Evolução legislativa do combate à corrupção: da Lei 8.429/1992 à necessidade de 
reforma

Araújo (2025, p. 83) destaca que, antes da Lei de Improbidade Administrativa, 

havia uma “lacuna no ordenamento jurídico brasileiro quanto a um regime específico para os 

atos ilícitos que não configuravam crime comum nem crime de responsabilidade”. 

Segundo o autor, a “formação do sistema anticorrupção brasileiro” remonta a todas 

as Constituições - 1824, 1891, 1934, 1937, 1946, 1967 e a Carta vigente de 1988 -, nas quais 



autoridades e funcionários públicos podem ser responsabilizados pelas mais “variadas formas 

de desvio do dinheiro público” (Araújo, 2025, p. 83).

Nessa mesma linha, Simão (2017 apud Araújo, 2025, p. 83) sustenta que “a 

Constituição de 1824 foi pioneira ao estabelecer o combate à improbidade administrativa no 

Brasil”.

No plano infraconstitucional, contudo, o tratamento da matéria foi, por longo 

tempo, tímido e incompleto, restringindo-se essencialmente às medidas de sequestro e 

perdimento de bens dos responsáveis por condutas lesivas ao patrimônio público ou geradoras 

de enriquecimento ilícito, conforme observa Carvalho Filho (2023).

O ponto de inflexão veio com a Constituição de 1946 (Brasil, 1946), cujo art. 141, 

§ 31, autorizou a lei a dispor sobre o sequestro e o perdimento de bens no caso de 

enriquecimento ilícito por influência ou abuso de cargo ou função pública. Em regulamentação 

a esse comando, sobreveio a Lei nº 3.164/1957 - a chamada Lei Pitombo-Godói Ilha -, (Brasil, 

1957), que representou avanço significativo ao deslocar a tutela da probidade para a esfera cível, 

independentemente da responsabilidade criminal, e ao conferir legitimidade ativa ao Ministério 

Público ou a qualquer cidadão. 

Um ano depois, a Lei nº 3.502/1958 - Lei Bilac Pinto - (Brasil, 1958), detalhou as 

hipóteses de enriquecimento ilícito e ampliou o rol de agentes alcançados, preservando a 

natureza civil do ilícito. Completou o quadro a Lei nº 4.717/1965 - Lei de Ação Popular (Brasil, 

1965), que, regulamentando o art. 141, § 38, da Carta de 1946, habilitou o cidadão a pleitear a 

anulação de atos lesivos ao patrimônio público (Araújo, 2025).

A Constituição de 1967 (Brasil, 1967), por sua vez, e a Emenda Constitucional nº 

1/1969 (Brasil, 1969) acrescentaram o dano ao erário ao rol de condutas sujeitas ao perdimento 

de bens. Esse percurso revela que, antes de 1988, a preocupação legislativa concentrava-se na 

repressão ao enriquecimento ilícito e ao dano aos cofres públicos, mediante instrumentos de 

alcance restrito.

Como sintetiza Di Pietro (2023), a própria expressão ato de improbidade 

administrativa, aplicável às infrações praticadas por agentes públicos em geral - e por 

particulares que com eles concorram -, só foi introduzida pela Constituição de 1988, tendo seu 

significado definido, de forma mais ampla do que a antiga fórmula do enriquecimento ilícito, 

apenas pela Lei nº 8.429/1992.

Com efeito, a Constituição de 1988 promoveu reviravolta qualitativa ao 

constitucionalizar o princípio da moralidade e ao instituir um autêntico programa de defesa da 



probidade, articulado em múltiplos dispositivos: a ação popular (art. 5º, LXXIII), as hipóteses 

de inelegibilidade por improbidade (art. 14, § 9º), o crime de responsabilidade do Presidente 

que atente contra a probidade (art. 85, V) e, sobretudo, o mandamento sancionatório do art. 37, 

§ 4º (Veronese; Simch, 2020).

Assim dispõe a Constituição Federal de 1988 acerca do mandamento sancionatório 

que “Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a 

perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 

gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível” (Brasil, 2026, art. 37, §4º).

Atendendo a esse comando, foi promulgada, em 1992, a Lei nº 8.429 - a Lei de 

Improbidade Administrativa (LIA) -, que instituiu regime jurídico específico de 

responsabilização de agentes públicos e particulares por condutas atentatórias à integridade da 

Administração, preenchendo lacuna histórica do ordenamento.

Não por acaso, as Leis nº 3.164/1957 e nº 3.502/1958 foram expressamente 

revogadas pela nova lei (art. 25), sinalizando a substituição do antigo modelo, fragmentário e 

centrado no perdimento de bens, por um microssistema sancionatório unificado.

“

”.

Essa amplitude não passou imune à crítica, tendo Osório (2019 apud Reck; 

Bevilacqua, 2020, p. 200) advertido que “o próprio conceito de improbidade administrativa é 

indeterminado, exigindo do intérprete um esforço intelectivo e hermenêutico para sistematizá-

lo”, circunstância que, décadas mais tarde, seria invocada pelos defensores da reforma de 2021 

como fundamento para a elevação do padrão probatório.

Mesmo antes da reforma, a doutrina já insistia na distinção entre o mau gestor e o 

gestor desonesto, sustentando que “a improbidade administrativa distingue-se (SIC) da má 

administração ou da inabilidade do gestor ou administrador público, cujas condutas [...] 

negligentes ou desleixadas devem ser [...] lastreados em outros instrumentos”, não devendo 

atrair as severas sanções da lei de improbidade administrativa (Couto, 2019, p. 877 apud 

Carneiro, 2021, p. 98).



Capez (2023, p. 46-7 apud Barbosa, 2026, p. 22-23), apontava que “a amplitude do 

elemento subjetivo gerava insegurança jurídica” e que “violava garantias constitucionais 

básicas, como a presunção de inocência e a proporcionalidade das sanções”.

Diante dessa indeterminação, coube ao Superior Tribunal de Justiça construir, ao 

longo de duas décadas, os parâmetros interpretativos do elemento subjetivo exigido para a 

configuração do ato ímprobo. O precedente fundador dessa orientação assentou-se no 

julgamento da Ação de Improbidade Administrativa nº 30/AM, de relatoria do Ministro Teori 

Albino Zavascki, no qual a Corte Especial fixou:

Não se pode confundir improbidade com simples ilegalidade. A improbidade é 
ilegalidade tipificada e qualificada pelo elemento subjetivo da conduta do agente. Por 
isso mesmo, a jurisprudência do STJ considera indispensável, para a caracterização 
de improbidade, que a conduta do agente seja dolosa, para a tipificação das condutas 
descritas nos artigos 9º e 11 da Lei 8.429/92, ou pelo menos eivada de culpa grave, 
nas do artigo 10 (Brasil, 2011).

Fixado já em 2011 - uma década antes da edição da Lei nº 14.230/2021 -, esse 

entendimento demonstra que a exigência de elemento subjetivo qualificado não constituiu 

inovação abrupta da reforma, mas a radicalização de uma tendência jurisprudencial há muito 

consolidada. No mesmo sentido leciona Justen Filho (2023, p. 142-143), para quem “o elemento 

material é insuficiente para configurar a improbidade”, sendo necessário “elemento subjetivo 

doloso”, qual seja, “a consciência da ilicitude” aliada “à vontade de alcançar resultado 

altamente reprovável”.

O modelo original da Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), 

anterior à reforma, adotava um critério de seletividade subjetiva flexível. Embora não exigisse 

o dolo específico atual, ele já rejeitava a responsabilidade objetiva e a punição por mera 

inabilidade gerencial. Contudo, esse desenho inicial gerou tensões dogmáticas e debates 

intensos sobre os limites do instituto, impulsionados pela previsão da modalidade culposa (art. 

10), pela amplitude interpretativa dos atos que violam princípios (art. 11) e pela indeterminação 

de seus conceitos (Santos, 2020).

Críticas recorrentes denunciavam o risco de banalização da improbidade, com a 

propositura de ações fundadas em meras irregularidades ou erros de gestão, a gerar insegurança 

jurídica para os agentes públicos - fenômeno que a literatura cunhou de "apagão das canetas" 

(Mota, 2018, apud Santos, 2020, p. 26).

Nesse ambiente, parte da doutrina passou a referir-se a um “Direito Administrativo 

do Medo”, entendido como



interpretação e aplicação das normas de Direito Administrativo e o próprio exercício 
da função administrativa pautadas pelo medo em decidir dos agentes públicos, em 
face do alto risco de responsabilização decorrente do controle externo disfuncional, 
priorizando a autoproteção decisória e a fuga da responsabilização em prejuízo do 
interesse público (Santos, 2020, p. 27).

Essas tensões, somadas à percepção de que o regime original poderia ser 

instrumentalizado de forma abusiva, conformaram o ambiente político-jurídico que culminou 

na aprovação da Lei nº 14.230/2021.

A reforma não se limitou a suprimir a modalidade culposa, tendo superado também 

o dolo genérico até então admitido pelos tribunais, passando a exigir a demonstração inequívoca 

do dolo específico, traduzido na intenção direta e especial de violar o bem jurídico tutelado e 

lesar a Administração, “reafirmando a centralidade da tipicidade estrita e do dolo específico 

como pressupostos indispensáveis à configuração do ato de improbidade administrativa” 

(Magalhães; Rocha; Fernandes, 2025, p. 64).

A partir de então, a simples voluntariedade do comportamento deixou de bastar à 

configuração do ato ímprobo, reclamando-se a comprovação de que o agente atuou com 

“vontade livre e consciente de alcançar o resultado ilícito” tipificado em lei (Magalhães; Rocha; 

Fernandes, 2025, p. 63).

Tal orientação foi posteriormente referendada pelo Supremo Tribunal Federal no 

julgamento do Tema 1.199 da repercussão geral (ARE 843.989/PR, Rel. Min. Alexandre de 

Moraes), oportunidade em que a Corte fixou a seguinte tese: “É necessária a comprovação de 

responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-

se - nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento subjetivo, dolo.” (Brasil, 2022).

A reforma promoveu, ademais, aproximação explícita entre a mecânica persecutória 

da improbidade e as garantias de matriz penal, ao positivar a incidência dos princípios 

constitucionais do direito administrativo sancionador, indicando a “improbidade reformada 

como parte de uma penalização do Direito Administrativo, ou seja, a inserção de uma 

principiologia e critérios de imputação tipicamente do Direito Penal ao Direito Administrativo.” 

(Oliveira, 2024, p. 144).

Para seus defensores, a reforma racionalizou o sistema de responsabilização, elevou 

o padrão probatório e resguardou o gestor de boa-fé, de forma que erros ou omissões que não 

envolvam má-fé deixaram de ser passíveis de punição aperfeiçoando “o sistema de 

responsabilização por atos de improbidade administrativa ao fundar-se no dolo como elemento 



central” equilibrando “a proteção da probidade administrativa e os direitos dos agentes 

públicos.” (Zaia, 2025, p. 25).

Para Martins (2022, p. 1), todavia, as alterações foram, a um só tempo, positivas - 

ao impedir a “deturpada responsabilização por improbidade sem que haja desonestidade do 

agente” - e negativas, porquanto “impediram a responsabilização jurisdicional por culpa” em 

hipóteses de negligência gravíssima e lesiva ao patrimônio público.

Como se examinará na seção 3, esse ponto de inflexão suscita questionamentos 

relevantes sobre a efetividade do controle da improbidade - indagações que ganham contornos 

ainda mais concretos quando confrontadas com a dimensão social da corrupção, objeto da seção 

seguinte.

2.3 A corrupção como obstáculo à efetivação de direitos fundamentais e políticas públicas



, a corrupção produz efeitos nefastos na sociedade, pois “imprime 

privado, que põe em descredito as relações sociais [...]” (Holanda Jr., 2025, p. 47). 

, pontua que “com base nesses efeitos nocivos nas relações 

sociais e na economia”, defende se, no âmbito doutrinário, “a corrupção como prática violadora 

dos direitos humanos”. Nesses termos, o agente público se vale de sua posição para aufer

que “é imperioso reconhecer que a tutela da administração tem íntima ligação com o si



: “

assistência social [...], sem um adequado e íntegro gerenciamento dos recursos públicos?”. 

esposta, que os próprios autores antecipam, é “somente teremos a efetivação 

patrimônio público.” Veronese e Simch (2020, p. 224).

profundas, como é o caso do Brasil, não sendo por acaso, que se identifica “uma relação 

simbiótica entre a corrupção e o comprometimento dos direitos fundamentais do indivíduo”, de 

o fenômeno no País sinalizam, em igual medida, “maior 

desigualdade social” (Garcia, 2011, p. 23, 

Soares, 2016, p. 26) destaca “alguns 

–





odo que o “agente estatal 

(administrador público) é um ‘servo do povo’,” cujas atividades, para serem consideradas 

democráticas, “precisam estar sujeitas a controle e à comprovação de realização dos direitos 

fundamentais,” (Justen Filho, 2018, 



a “proteção dos direitos fundamentais [...] não se exaurem em medidas de cunho negativo”, 

io, “cabe ao Estado [...] proporcionar a efetivação desses direitos, numa máxima 

amplitude e eficiência” 

Nesse sentido, o cabe ao Ministério Público no Brasil o “papel indispensável na 

fortalecimento do Estado Democrático de Direito e a efetivação de suas políticas públicas” 

2016, p. 64), “antes da promulgação da atual Constituição, na esfera 

da CF/67)”. 



“

a defesa dos interesses do Poder Executivo.” (Botelho, 2008, p. 231 

Soares, 2016, p. 64) ressalta que “nenhuma 

1988”.

“controle da Administração Pública [...] com combate à i

fiscalização dos serviços de relevância pública, se tornou, de fato, prioridade da instituição”.



brasileiro. Nesse sentido, destaca o autor que o “Superior Tribunal de Justiça também já tinha 

patrimônio público”, conforme preconizado na Súmula 329 STJ (Mazzilli, 2015, p. 10).

nistério Público “a provável instituição de 

no Brasil”, cabe lhe, nesse mister, velar pelo “uso consentâneo dos recursos públicos, sejam 

outras práticas” lesivas à moralidade administrativa (Oliveira; Sandes

normativo na existência do que o autor denomina “Microssistema de Tutela ao Patrimônio

Público”, decorrente da própria natureza fundamental difusa do patrimônio público, da 

“interpretação teleológico sistemática”.

Ministério Público foi alçado “a uma condição de 



independência de que dispõe o Judiciário” (Arantes, 

propostas por O’Donnell (1998).

14.230/2021 impôs “condições mais rigorosas para o ajuizamento de ações de improbidade”, 









O’Donnell, 
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O presente trabalho propôs-se a responder a uma pergunta que articula dogmática 

jurídica, teoria política e evidência empírica: em que medida a Lei nº 14.230/2021, ao restringir 

o âmbito de incidência da improbidade administrativa pela exigência do dolo específico, 

comprometeu a eficácia da accountability horizontal e do controle da corrupção no Brasil? A 

resposta construída ao longo das seções não é simples nem unilateral - mas é, ao final, 

inequívoca em sua direção.

A Seção 2 demonstrou que a probidade administrativa não constitui mero ideal 

ético, mas pilar normativo do regime republicano instaurado pela Constituição de 1988. O 

enfrentamento do patrimonialismo brasileiro - a confusão estrutural entre o público e o privado 

que atravessa a formação do Estado nacional - revelou que a constitucionalização da 

improbidade, no art. 37, § 4º, representou verdadeira escolha civilizatória: a afirmação de que 

nenhum agente está acima da lei. Demonstrou-se, ainda, que a corrupção transcende a dimensão 

administrativa e penal, configurando obstáculo concreto à efetivação de direitos fundamentais, 

tendo a Lei nº 8.429/1992 e o Ministério Público como peças centrais desse controle.

A Seção 3 forneceu a moldura teórica que permite compreender o significado 

institucional da reforma de 2021. A partir de O'Donnell (1998), demonstrou-se que a 

improbidade administrativa é a principal materialização jurídica da accountability horizontal 

de viés republicano no Brasil. Embora os argumentos favoráveis à reforma - como o combate 

ao "apagão das canetas" e a chancela do Supremo Tribunal Federal no Tema 1.199 - respondam 

a disfunções reais do modelo anterior, a crítica desenvolvida revelou que os instrumentos eleitos 

pelo legislador foram desproporcionais ao problema diagnosticado. A exigência transversal do 

dolo específico instituiu assimetria probatória que favorece precisamente os agentes corruptos 

mais sofisticados, criou zonas de impunidade para condutas gravemente lesivas ao erário e, 

submetida ao teste de integridade de Dworkin (2014), revelou-se incoerente com os princípios 

constitucionais que declarou preservar.

A Seção 4 submeteu essas conclusões teóricas ao teste dos dados. A análise 

longitudinal e multiescalar dos indicadores do Painel de Estatísticas do Poder Judiciário do 

CNJ, no recorte temporal de 2020 a 2025, produziu resultados que confirmam, em quatro 

escalas territoriais sucessivas, as hipóteses formuladas na Introdução deste trabalho.

Quanto à primeira hipótese - a de que a queda no ajuizamento de ações reflete, ao 

menos parcialmente, o esvaziamento do controle e não apenas a eliminação de imputações 



frívolas -, os dados nacionais são eloquentes: as novas ações despencaram de 10.048 em 2021 

para 3.263 em 2024, redução de 67,5% que não encontra explicação plausível na mera "seleção 

qualitativa" das imputações. Uma depuração de demandas temerárias produziria queda gradual 

e estabilização em patamar intermediário; o que se observou foi colapso abrupto - 58,7% de 

redução já no primeiro ano completo de vigência da reforma - seguido de estagnação em 

patamar inferior à metade do volume pré-reforma. 

O aparente aumento de processos julgados e baixados no mesmo período revelou-

se, mediante análise integrada, como um processo de filtragem retroativa do estoque antigo, 

impulsionado pela aplicação obrigatória das teses fixadas pelo STF no Tema 1.199: o Judiciário 

atuou, fundamentalmente, na liquidação acelerada de demandas propostas sob o regime anterior 

e extintas por atipicidade sob o novo padrão punitivo, esvaziando o passivo repressivo sem que 

novas respostas fossem dadas aos desvios contemporâneos.

Quanto à segunda hipótese - a assimetria probatória em favor dos agentes de maior 

sofisticação -, a evidência é indireta, mas consistente: a elevação do padrão probatório coincidiu 

com a retração da atividade persecutória exatamente nas jurisdições onde a capacidade 

investigativa é mais limitada, sugerindo que o novo padrão de dolo se tornou barreira de entrada 

que as agências menos estruturadas não conseguem transpor.

Quanto à terceira hipótese - o enfraquecimento da dimensão republicana das 

poliarquias brasileiras -, o achado mais original deste trabalho reside na análise multiescalar. A 

reforma, uniforme em sua redação, produziu efeitos profundamente desiguais sobre o território 

nacional: enquanto São Paulo registrou queda de 31% nos ajuizamentos entre 2021 e 2024, o 

Maranhão sofreu retração de 77,2% - impacto proporcionalmente duas vezes e meia superior. 

O expressivo Índice de Atendimento à Demanda (IAD) maranhense de 503,45%, que sinaliza 

a baixa de cerca de cinco processos para cada nova entrada, confirmou que a jurisdição se 

limitou a exaurir seu acervo antigo sob a nova lei, sem restabelecer o fôlego de sua capacidade 

investigativa.

As comarcas de Santa Inês, Pio XII e Bacabal, a queda alcançou 72,9%. Confirma-

se, assim, empiricamente, o que a teoria de O'Donnell permitia prever: uma alteração legislativa 

que eleva o custo de acionamento do controle recai com intensidade desproporcional sobre as 

jurisdições de menor capacidade institucional - precisamente aquelas onde o patrimonialismo 

histórico é mais persistente e o controle mais necessário. A reforma não corrigiu as 

desigualdades do sistema de accountability brasileiro; pelo contrário, agravou-as.



Quanto à quarta hipótese - a inconsistência entre os objetivos declarados e os efeitos 

produzidos -, o confronto entre a ratio legis da reforma e os dados observados revela o 

descompasso: o discurso legislativo prometia racionalização e proteção do gestor de boa-fé; os 

dados registram asfixia da persecução, esvaziamento progressivo do estoque de ações e retração 

concentrada nas regiões mais vulneráveis. O preço desse novo arranjo institucional recai com 

maior severidade sobre as municipalidades de menor porte e menor arrecadação, onde o desvio 

de verbas públicas cobra seu mais alto custo humano na privação de serviços de saúde, educação 

e saneamento básico.

Sob o teste dworkiano da integridade, a Lei nº 14.230/2021 falha: não é coerente 

com o projeto constitucional de proteção da probidade que invocou para se legitimar. Impõe-

se, contudo, reconhecer os limites desta pesquisa. Os dados analisados são observacionais, e a 

coincidência temporal entre a vigência da reforma e a queda dos indicadores constitui evidência 

robusta de associação, não prova de causalidade em sentido estrito. 

Fatores concorrentes - como a aplicação retroativa do novo padrão de dolo 

determinada pelo Tema 1.199 do STF, a pandemia de Covid-19 e a expansão dos acordos de 

não persecução cível - podem ter contribuído para os resultados observados, e sua ponderação 

exata escapa ao desenho metodológico aqui adotado.

Ademais, a análise concentrou-se no volume e no fluxo processual; não alcançou a 

qualidade das decisões, as taxas de procedência nem o perfil dos agentes processados antes e 

depois da reforma - dimensões que permitiriam testar com maior precisão a hipótese da 

seletividade qualitativa defendida pelos reformistas.

Essas limitações desenham, por si mesmas, a agenda de pesquisas futuras: estudos 

que obtenham dados primários, possivelmente via Lei de Acesso à Informação (LAI), e 

comparem taxas de procedência pré e pós-reforma; investigações qualitativas sobre o 

comportamento decisório dos membros do Ministério Público diante do novo padrão 

probatório; análises comparadas com outros países signatários da Convenção das Nações 

Unidas contra a Corrupção; e, sobretudo, o acompanhamento longitudinal dos próximos anos, 

que dirá se eventuais sinais de recuperação em 2025 constituem inflexão ou mera oscilação.

Ao fim deste percurso, uma conclusão se impõe, no sentido de que a Lei nº 

14.230/2021 respondeu a problemas reais com instrumentos desproporcionais, e os dados de 

seus primeiros anos de vigência não confirmam a promessa de racionalização - confirmam o 

diagnóstico de esvaziamento.



Esse diagnóstico, construído ao longo de toda a pesquisa a partir de dados 

observacionais, encontrou eco jurisdicional direto na reta final deste trabalho, pois no dia 1º de 

julho de 2026, o próprio Supremo Tribunal Federal, ao julgar as ADIs 7.156 e 7.236, invalidou 

dispositivos centrais da reforma - entre eles a redução do prazo prescricional intercorrente -, 

valendo-se de dados do CNJ estruturalmente convergentes com os aqui analisados para 

reconhecer que o desenho processual da Lei nº 14.230/2021 comprometia a efetividade do 

sistema de responsabilização.

Em um país cuja formação histórica é marcada pela confusão entre o público e o 

privado, e cuja democracia ainda luta para consolidar a dimensão republicana de suas 

instituições, o enfraquecimento do principal instrumento de accountability horizontal não é um 

ajuste técnico, em verdade, trata-se de um retrocesso.

A defesa da probidade administrativa - e, com ela, dos direitos fundamentais dos 

cidadãos que dependem da integridade do Estado - exige que o legislador, o intérprete e as 

instituições de controle reencontrem o equilíbrio entre as garantias do administrador e a 

proteção da coisa pública. Esse equilíbrio foi rompido em 2021, todavia, recompô-lo é tarefa 

que permanece aberta.
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